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DECRETO N9 6900/89 ~· 6 q] de 0~/~<29 
de 05 de· dezemhr·o· de 1989 

SUSPENDIDO TEMPORIARIAMENTE A 
TRANSFERENCIA DE AUTORIZAÇAO NOS 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO 
POR FRETAMENTO PELO DECRETO NQ7198/90 

REVOGADO PELO DECRETO NQ 7505/91 

Dispõe sobre normas gerais e re 

gulamentaçao disciplinadora dos 

serviços de transporte coletivo 

de passageiros pelo sistema de 

fretamento. 

O l'I?efeito Municipal de São José dos Campos, 

no uso de suas atrtbuiçBes legais, conferidas p elos artigos 39 e 39, do 

Decreto- Lei Complementar n~ 9, de 31 de dezembro de 1969, 

DEC 'RETA. 

CAPíTULO' I 

DO 'SERVTCO 

Art i go 19 - O serviço de transporte coleti 

vo de passageiros p elo sistema de fretamento; no Município, reger- se- a 

por este decreto e demais atos normativos que sejam expedidos pela Prefel 

tura, e somente poderá ser executado mediante prévia e expressa autoriza 

ção da Municipalidade. 

Artigo 29 - Fica autorizado o serviço de 

transporte coletivo de passageiros operários, bem como nas áreas de turis 

mo e lazer, pelo sistema de condução fretada, através de peruas, microôni 

bus e Ônibus ~ 

Artigo 39 - O Serviço poderá ser explorado' 

po:t? pessoa física e jurídica, sendo que, no caso de pessoa fisica , a auto 

rização não passara do limite de um veiculo. 

Artigo 49 - A autorização sera outorgada a 

titulo precário , podendo ser revogado ou modificada pelo Executivo a qua! 

quer tempo, ·mediante proposta fundament ada do orgao competente. 

Parágrafo Único - Será permitida a transfe 

rência da autorização por expressa anuência da Prefeitura, a requeri mento 

dos interessados, preenchidas as exigências deste decreto . 

Artigo 59 - Para cada veicul o, a Prefeitura 

expedirá um te~mo de licença, vinculado à respectiva autorização renova 

vel anualmente, por ocasião da vistoria. 

§ 19 - A. vistoria do veiculo , além da 

vista neste artigo, poderá realizar-se a qualquer tempo, a critério 

Prefeitura. 

pr~ 

da 

§ 29 - Os veiculas destinados também ao 

transpote de escolares serão vistoriados pela Ciretran - Circunscrição Re 

r 
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gional de Transito, nos 1neses de janeiro e julho de cada ano, a quem cab~ 

rã expedir a 11.A.utorízaçâo Especial", de acordo com a legislação de trânsi 

to em vigor, índependente:rnente da expedição ou renovação do termo de li 

cença anual da Prefeitura. 

CA.P !TULO TT 

. DOS AUTORTZATÂRTOS 

Artigo 69 - Os pedidos de registro e suas 

renovações formuladas por pessoas jur:tdicas , deverão ser dirigidas ao Pre 

f eito Municipal e instruídos com a seguinte documentação: 

r - prova de registro da empresa na 

Comercial ou Cartório de Registro de r.môveis e Anexos; 

Junta 

rr - ato constitutivo e alterações subseque~ 

tes, devidamente arquívados na Junta Comercial ou no Cartório de Registro 

de Imóveis e Anexos, em se tratando de Sociedade Limitada e, no caso de 

Sociedade Anônima , certidão de ata da assembléia que elegeu a Última dire 

toria; 

rrr - certidão de antecedentes criminais dos 

titulares de sociedade e, no caso de sociedade anônima, dos diretores; 

IV - relação dos veícul os disponíveis para a 

realização do serviço e comprovação de sua propriedade; 

V - registro de motorista com a comprovaçao 

de sua qualidade, de experténcía profissional mínima de 2 (dois) anos, de 

certidão de antecedentes cri'mínais, õem como ser maior de 21 (vinte e um) 

anos de idade e por·tador da Carteira Nacional de Habilitação na Categoria 

"D"; 

Artigo 7~ - As pessoas fí sicas , que prete~ 

dem operar o serviço com ve!culo próprio, instruirão o pedido de registro 

com os seguintes documentos: 

r - cédula de identidade; 

Ir - certidão de antecedentes criminais; 

III - certificado de propriedade do veículo, a 

companhado do licenciamento e seguro obrigatório; 

IV - carteira nacional de habilitação classi 

ficadá. na categoria "D" para os veícul os com capacidade para transportar 

ais de 8 (oito} passageiros, além do condutor, e classificada na categ~ 

ria "B" para os veículos com capacidade para o transporte de até 8 (oito) 

passageiros, afora o condutor; 

V - ter idade superior a 21 (vinte e um) a 

nos; 

VI - comprovaçao de experiência mínima de 2 

(dois) anos para os pedidos de registro, exceto para as renovaçoes. 

Par;grafo Único - O interessado poderã 
gistrar eventual motorista substituto, desde que preenchidos os 
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CAJ?1TtJLO TIT 

DOS VEl"CULOS 

2\l:t.ige 8~ - Os veículos a serem utilizados 

n0s serviços de transporte c0let.:tvo de passageiros pelo sistema de freta 

mento, devera~ ser 'marttidos em bcrm estade de funcionamento, segurança, hi 

gteiie e cortservaçâó, â ser comprovado atravês de vistoria prévia pelo ór 

gâo da 'Prefeitura, índépe:ndentémente das exigências da legislação de tra!! 

sito em vigor. § 1 9 - Serão permitidos os seguintes tipos 

de veículos: 

I - perua Kombi - veiculo automotor de pa~ 

sagei.ros, com capacidade pa·ra até 8 (oi to ) pessoas, exclusive o condutor; 

TI' - microônibus - veiculo automotor destina 

do ao transporte coleti'Vos· para até 2 O (vinte I passageiros sentados; e 

!Ir - 5ni.ons - veiculo automotor destinado ao 

transporte coletiv0,com capacidadepara mais de 20 (vinte) passageiros sen 

tados; 

§· 29 - 'A capacidade de passageiros sentados 

será considerada para o efeito deste decreto como o limite máximo de lota 

çao. 

Artig0 99 - Para utilização do veiculo tam 

bém no serviçe de transporte escolar, o interessado deverá matricular- se' 

na Ciretran - Circunscrição Regional de Trânsito, onde poderá adquirir "AE_ 

torizaçã'o Especial" para esse tipo de transporte 1 ocasião em que o veicu 

lo passará a ser dotado de capacidade de passageiros de acordo com os pr~ 

ceitos das alíneas da Portaria do Detran 1 n9 567 1 de 5 de julho de 1989. 

C.'AP !TULO IV 

DOS DEVERES E OBRIGACÕES 

Artigo 10 - ~ obrigação de todo condutor de 

veiculo de transporte coletivo de passageiros do sistema de fretamento 1 o.e_ 

servar os deveres e p roibiçõesdoCNT- CÓdigo Nacional de Trânsito, de 

seu Regulamento 1 resoluções e Portarias dos ôrgãos de t-rânsito 1 e esp~ 

cialmente: 

al - exercer a atividade pessoal de motoris 

ta autônomo; 

bt nao ceder o uso do veiculo a outra pe~ 

soa que não esteja devidamente registrada; 

c} tratar com polidez e urbanidade os pass~ 

geiros e o público em geral; 

dl trajar- se adequadamente; 

el não permitir excesso de lotação no veicu 

lo; 
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f)_ portar sempre no veiculo o Alvará de Au 

torização, termos anexos e a pPova de pagamento da taxa de licença; 

gl apresentar o veículo às vistorias peri~ 

dicas ou a qualquer tempo, quando notificado; 

fl1 não transportar passageiros di'ferentes d~ 

queles mantidos em contrat0 ae fretagem; 

il portar e exibir, quando solicitado 

fiscalizaçao, a "2\uto:rizaçâo Especial" para transporte escolar, na 

sião da prestaçâo desse servi~o. 

CAPíTuLO V 

DAS INFRAÇÔES E PENALIDADES 

pela 

oca 

Artigo 11 - A Prefeitura manterá rigorosa 

fiscalização sobre os autorizatârio e seus profissionais do volante , com 

respeito ao comportamento cívico, moral, social e funcional de cada um. 

Artigo 12 - Serão aplicadas separadamente , 

de acordo com a gravidade da infração e independentemente da sequência, a 

que se sujeitara o infrator das obrigações e deveres estatuídos neste de 

ereto, as seguintes puniçoes : 

al advertência escrita; 

oJ multa de 2 {doisJ valores- referenciais; 

cl suspensão do Alvará de Autorização de 10 

(dez) a 30 (trintal dias; e 

di cassaçao do Alvará de Autorização; 

Parágrafo único - Antes da adoção das pen~ 

lidades previstas nas letras "c" e "d " deste artigo, a Prefeitura comuni 

cará o fato ao autorizatãrio, admitindo defesa prévia no prazo de 10 (dez) 

dias da notif icação . 

Artigo 13 - Dos atos do poder autorizante, 

decorrentes da aplicação deste decreto, cabe recurso no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da intimação , notificação ou ato de aplicação da pena, com 

efeito suspensivo, nos casos das letras "c" e "d" do artigo anterior. 

Parágrafo Único - O recurso sera dirigido ao 

Prefeito e sua decisão deverá ser proferida dentro do prazo de 15 {quinze) 

dias, contados da sua interposição . 

Artigo 14 - Aplica- se este decreto, no que 

couber , à.s empresas de transporte coletivo de passageiros que se utilizam 

das vias públ icas municipais para o transporte de Operários , bem como na 

área de turismo e lazer. 

Parágrafo único - Este decreto nao se apli-

ú ca aos veículos de propriedade de empresas que executam o transporte de 
AÍ seus próprios funcionários. 

í/V•J._ _________________________________ A_r_t_1_·g~o ___ l_s __ -___ E_s_t_e __ d __ e_c_r_e_t_o ___ e_n_t_r_a_r __ á __ e_m _____ v_i_g_o_r~ 
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na data de sua publicação, revogadas todas as disposiçÕes anteriores, peE 

tinentes aos serviços de tran sporte coletivo de passageiros pelo sistema 

de f retamento , e s pecialmente os decretos n9 3563/80 , de 30 de dezembro de 

1980, n9 4504/83 , de 18 de outubro de 1983 e n9 6465/88 , de 01 de setem 

bro de 1988, produzindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 1990. 

05 de dezembro de 1 989. 

Prefeitura Municipal de São José dos Campos , 

Newto 

Secretário de 

Bevil~~ 
Munifpa~ 

I 

e Transportes 

Registrado e publicado na Divisão de Formali 

zação de Atos , aos cinco dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos ' 

e oitenta e nove . 

~ 

( Fo~nato Júni 

Divisão de Formalização de Atos 

DFO/wm . .. I . .. 


